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LÍNGUA PORTUGUESA

 ▪ Sintaxe: A maneira como as palavras estão organizadas 
em frases e parágrafos também influencia o processo de 
compreensão. Sentenças complexas, inversões sintáticas 
ou o uso de conectores como conjunções e preposições 
requerem atenção redobrada para garantir que o leitor com-
preenda as relações entre as ideias.
 ▪ Coesão e coerência: são dois pilares essenciais da com-
preensão. Um texto coeso é aquele cujas ideias estão 
bem conectadas, e a coerência se refere à lógica interna 
do texto, onde as ideias se articulam de maneira fluida e 
compreensível.
Ao realizar a leitura de um texto verbal, a compreensão exige 

a decodificação de todas essas estruturas. É a partir dessa leitura 
atenta e detalhada que o leitor poderá garantir que absorveu o 
conteúdo proposto pelo autor de forma plena.

 ▸A Compreensão em Textos Não-Verbais
Além dos textos verbais, a compreensão se estende aos 

textosnão-verbais  , que utilizam símbolos, imagens, gráficos ou 
outras representações visuais para transmitir uma mensagem. 
Exemplos de textos não-verbais incluem obras de arte, fotogra-
fias, infográficos e até gestos em uma linguagem de sinais. 

A compreensão desses textos exige uma leitura visual agu-
çada, na qual o observador decodifica os elementos presentes, 
como:

 ▪ Cores: As cores desempenham um papel comunicativo 
importante em muitos contextos, evocando emoções ou su-
gerindo informações adicionais. Por exemplo, em um gráfico, 
cores diferentes podem representar categorias distintas de 
dados.
 ▪ Formas e símbolos: Cada forma ou símbolo em um tex-
to visual pode carregar um significado próprio, como sinais 
de trânsito ou logotipos de marcas. A correta interpretação 
desses elementos depende do conhecimento prévio do lei-
tor sobre seu uso.
 ▪ Gestos e expressões: Em um contexto de comunicação 
corporal, como na linguagem de sinais ou em uma apresen-
tação oral acompanhada de gestos, a compreensão se dá ao 
identificar e entender as nuances de cada movimento.

 ▸Fatores que Influenciam a Compreensão
A compreensão, seja de textos verbais ou não-verbais, pode 

ser afetada por diversos fatores, entre eles:
 ▪ Conhecimento prévio: Quanto mais familiarizado o leitor 
estiver com o tema abordado, maior será sua capacidade de 
compreender o texto. Por exemplo, um leitor que já conhece 
o contexto histórico de um fato poderá compreender melhor 
uma notícia sobre ele.

A compreensão e a interpretação de textos são habilida-
des essenciais para que a comunicação alcance seu objetivo de 
forma eficaz. Em diversos contextos, como na leitura de livros, 
artigos, propagandas ou imagens, é necessário que o leitor seja 
capaz de entender o conteúdo proposto e, além disso, atribuir 
significados mais amplos ao que foi lido ou visto. 

Para isso, é importante distinguir os conceitos de compreen-
são e interpretação, bem como reconhecer que um texto pode 
ser  verbal (composto por palavras) ou não-verbal (constituído 
por imagens, símbolos ou outros elementos visuais).

Compreender um texto implica decodificar sua mensagem 
explícita, ou seja, captar o que está diretamente apresentado. Já 
a interpretação vai além da compreensão, exigindo que o leitor 
utilize seu repertório pessoal e conhecimentos prévios para gerar 
um sentido mais profundo do texto. Dessa forma, dominar esses 
dois processos é essencial não apenas para a leitura cotidiana, 
mas também para o desempenho em provas e concursos, onde a 
análise de textos e imagens é frequentemente exigida.

Essa distinção entre compreensão e interpretação é crucial, 
pois permite ao leitor ir além do que está explícito, alcançando 
uma leitura mais crítica e reflexiva.

Conceito de Compreensão
A compreensão de um texto é o ponto de partida para qual-

quer análise textual. Ela representa o processo de decodificação 
da mensagem explícita  , ou seja, a habilidade de extrair infor-
mações diretamente do conteúdo apresentado pelo autor, sem 
a necessidade de agregar inferências ou significados subjetivos. 
Quando compreendemos um texto, estamos simplesmente ab-
sorvendo o que está dito de maneira clara, reconhecendo os 
elementos essenciais da comunicação, como o tema , os fatos e 
os argumentos centrais.

 ▸A Compreensão em Textos Verbais
Nos textos verbais , que utilizam a linguagem escrita ou fa-

lada como principal meio de comunicação, a compreensão passa 
pela habilidade de ler com atenção e reconhecer as estruturas 
linguísticas. Isso inclui:

 ▪ Vocabulário : O entendimento das palavras usadas no 
texto é fundamental. Palavras desconhecidas podem com-
prometer a compreensão, tornando necessário o uso de 
dicionários ou ferramentas de pesquisa para esclarecer o 
significado.

LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS, COM 
ANÁLISE DO TEMA, DAS IDEIAS PRINCIPAIS E 

SECUNDÁRIAS, INFERÊNCIA DE INFORMAÇÕES 
IMPLÍCITAS E COMPREENSÃO DO SENTIDO GLOBAL

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.

https://www.apostilasopcao.com.br/apostila/prefeitura-ibate-sp-controlador-interno?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-OP-115JN-26-IBATE-SP-CONTROLADOR


AMOSTRA

3

Exemplos de textos verbais incluem:
 ▪ Livros e artigos: Onde há um desenvolvimento contínuo 
de ideias, apoiado em argumentos e explicações detalhadas.
 ▪ Diálogos e conversas: Que utilizam a oralidade para intera-
ções mais diretas e dinâmicas.
 ▪ Panfletos e propagandas: Usam a linguagem verbal de 
forma concisa e direta para transmitir uma mensagem 
específica.

A compreensão de um texto verbal envolve a decodificação 
de palavras e a análise de como elas se conectam para cons-
truir significado. É essencial que o leitor identifique o tema, os 
argumentos centrais e as intenções do autor, além de perceber 
possíveis figuras de linguagem ou ambiguidades.

Textos Não-Verbais:
Os textos não-verbais utilizam elementos visuais para se 

comunicar, como imagens, símbolos, gestos, cores e formas. 
Embora não usem palavras diretamente, esses textos transmi-
tem mensagens completas e são amplamente utilizados em 
contextos visuais, como artes visuais, placas de sinalização, foto-
grafias, entre outros.

Características dos Textos Não-Verbais:
 ▪ Imagens e símbolos: Carregam significados culturais e con-
textuais que devem ser reconhecidos pelo observador.
 ▪ Cores e formas: Podem ser usadas para evocar emoções 
ou destacar informações específicas. Por exemplo, a cor 
vermelha em muitos contextos pode representar perigo ou 
atenção.
 ▪ Gestos e expressões: Na comunicação corporal, como na 
linguagem de sinais ou na expressão facial, o corpo desem-
penha o papel de transmitir a mensagem.

Exemplos de textos não-verbais incluem:
 ▪ Obras de arte: Como pinturas ou esculturas, que comu-
nicam ideias, emoções ou narrativas através de elementos 
visuais.
 ▪ Sinais de trânsito: Que utilizam formas e cores para orien-
tar os motoristas, dispensando a necessidade de palavras.
 ▪ Infográficos: Combinações de gráficos e imagens que 
transmitem informações complexas de forma visualmente 
acessível.

A interpretação de textos não-verbais exige uma análise di-
ferente da dos textos verbais. É necessário entender os códigos 
visuais que compõem a mensagem, como as cores, a composição 
das imagens e os elementos simbólicos utilizados. Além disso, o 
contexto cultural é crucial, pois muitos símbolos ou gestos po-
dem ter significados diferentes dependendo da região ou da 
sociedade em que são usados.

 ▪ Contexto: O ambiente ou a situação em que o texto é 
apresentado também influencia a compreensão. Um texto 
jornalístico, por exemplo, traz uma mensagem diferente de-
pendendo de seu contexto histórico ou social.
 ▪ Objetivos da leitura: O propósito com o qual o leitor abor-
da o texto impacta a profundidade da compreensão. Se a 
leitura for para estudo, o leitor provavelmente será mais mi-
nucioso do que em uma leitura por lazer.

 ▸Compreensão como Base para a Interpretação
A compreensão é o primeiro passo no processo de leitura e 

análise de qualquer texto. Sem uma compreensão clara e obje-
tiva, não é possível seguir para uma etapa mais profunda, que 
envolve a interpretação e a formulação de inferências. Somente 
após a decodificação do que está explicitamente presente no 
texto, o leitor poderá avançar para uma análise mais subjetiva 
e crítica, onde ele começará a trazer suas próprias ideias e refle-
xões sobre o que foi lido.

Em síntese, a compreensão textual é um processo que 
envolve a decodificação de elementos verbais e não-verbais, 
permitindo ao leitor captar a mensagem essencial do conteúdo. 
Ela exige atenção, familiaridade com as estruturas linguísticas ou 
visuais e, muitas vezes, o uso de recursos complementares, como 
dicionários. Ao dominar a compreensão, o leitor cria uma base 
sólida para interpretar textos de maneira mais profunda e crítica.

 ▸Textos Verbais e Não-Verbais
Na comunicação, os textos podem ser classificados em duas 

categorias principais:verbais e não-verbais  . Cada tipo de tex-
to utiliza diferentes recursos e linguagens para transmitir suas 
mensagens, sendo fundamental que o leitor ou observador saiba 
identificar e interpretar corretamente as especificidades de cada 
um.

Textos Verbais:
Os textos verbais são aqueles constituídos pela linguagem 

escrita ou falada, onde as palavras são o principal meio de comu-
nicação. Eles estão presentes em inúmeros formatos, como livros, 
artigos, notícias, discursos, entre outros. A linguagem verbal se 
apoia em uma estrutura gramatical, com regras que organizam 
as palavras e frases para transmitir a mensagem de forma coesa 
e compreensível.

Características dos Textos Verbais:
 ▪ Estrutura Sintática: As frases seguem uma ordem gramati-
cal que facilita a decodificação da mensagem.
 ▪ Uso de Palavras: As palavras são escolhidas com base em 
seu significado e função dentro do texto, permitindo ao lei-
tor captar as ideias expressas.
 ▪ Coesão e Coerência: A conexão entre frases, parágrafos e 
ideias deve ser clara, para que o leitor compreenda a linha 
de raciocínio do autor.
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2. (FGV) 
Cada um dos 160 funcionários da prefeitura de certo mu-

nicípio possui nível de escolaridade: fundamental, médio ou 
superior. O quadro a seguir fornece algumas informações sobre a 
quantidade de funcionários em cada nível: 

Sabe-se também que, desses funcionários, exatamente 64 
têm nível médio. Desses funcionários, o número de homens com 
nível superior é:

(A) 30;
(B) 32;
(C) 34;
(D) 36;
(E) 38.

Resolução:
São 160 funcionários
No nível médio temos 64, como 30 são homens, logo 64 – 30 

= 34 mulheres
Somando todos os valores fornecidos temos: 15 + 13 + 30 + 

34 + 36 = 128
160 – 128 = 32, que é o valor de homens com nível superior.
Resposta: B. 

3. (FGV) 
Abel, Bruno, Caio, Diogo e Elias ocupam, respectivamente, 

os bancos 1, 2, 3, 4 e 5, em volta da mesa redonda representada 
abaixo.

São feitas então três trocas de lugares: Abel e Bruno trocam 
de lugar entre si, em seguida Caio e Elias trocam de lugar entre si 
e, finalmente, Diogo e Abel trocam de lugar entre si. 

Considere as afirmativas ao final dessas trocas:
 ▪  Diogo é o vizinho à direita de Bruno. 
 ▪  Abel e Bruno permaneceram vizinhos. 
 ▪  Caio é o vizinho à esquerda de Abel. 
 ▪  Elias e Abel não são vizinhos. 

Problemas Lógicos
Resolver problemas lógicos envolve interpretar informações, 

identificar relações e estruturar raciocínios que levem a uma con-
clusão válida. Esse tipo de exercício exige atenção, organização e 
a aplicação de diferentes estratégias para analisar padrões, es-
tabelecer conexões e eliminar possibilidades incorretas. A lógica 
está presente em diversas situações do dia a dia, desde tomadas 
de decisão até a resolução de desafios matemáticos. Com a prá-
tica, é possível aprimorar a capacidade de raciocínio e encontrar 
soluções de forma mais rápida e eficiente. 

Veja alguns exemplos:

1. (FGV)
Em um prédio há três caixas d’água chamadas de A, B e C e, 

em certo momento, as quantidades de água, em litros, que cada 
uma contém aparecem na figura a seguir.

Abrindo as torneiras marcadas com x no desenho, as caixas 
foram interligadas e os níveis da água se igualaram.

Considere as seguintes possibilidades:
1. A caixa A perdeu 300 litros.
2. A caixa B ganhou 350 litros.
3. A caixa C ganhou 50 litros.
É verdadeiro o que se afirma em:
(A) somente 1;
(B) somente 2;
(C) somente 1 e 3;
(D) somente 2 e 3;
(E) 1, 2 e 3.

Resolução:
Somando os valores contidos nas 3 caixas temos: 700 + 150 

+ 350 = 1200, como o valor da caixa será igualado temos: 1200/3 
= 400l. Logo cada caixa deve ter 400 l. 

Então de A: 700 – 400 = 300 l devem sair
De B: 400 – 150 = 250 l devem ser recebidos
De C: Somente mais 50l devem ser recebidos para ficar com 

400 (400 – 350 = 50). Logo As possibilidades corretas são: 1 e 3
Resposta: C.

RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO E RESOLUÇÃO 
DE PROBLEMAS

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.

https://www.apostilasopcao.com.br/apostila/prefeitura-ibate-sp-controlador-interno?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-OP-115JN-26-IBATE-SP-CONTROLADOR


AMOSTRA

5

 ▪  quem comeu bombom de cereja não comeu de morango.
Com base nessa situação hipotética, julgue o item a seguir.
É possível que um mesmo convidado tenha comido todos os 

10 bombons de pistache.
(  ) CERTO
(  ) ERRADO

Resolução: 
Vamos partir da 2ª informação, utilizando a afirmação do 

enunciado que ele comeu 10 bombons de pistache:
 ▪  quem comeu dois ou mais bombons (10 bombons) de pis-

tache comeu também bombom de cereja; - CERTA.
Sabemos que quem come pistache come morango, logo:
 ▪  quem comeu bombom de morango comeu também bom-

bom de pistache; - CERTA
Analisando a última temos:
 ▪  quem comeu bombom de cereja não comeu de morango. 

– ERRADA, pois esta contradizendo a informação anterior.
Resposta: Errado.

06. (CESPE) 
Em uma festa com 15 convidados, foram servidos 30 bom-

bons: 10 de morango, 10 de cereja e 10 de pistache. Ao final da 
festa, não sobrou nenhum bombom e

 ▪  quem comeu bombom de morango comeu também bom-
bom de pistache;
 ▪  quem comeu dois ou mais bombons de pistache comeu 

também bombom de cereja;
 ▪  quem comeu bombom de cereja não comeu de morango.

Com base nessa situação hipotética, julgue o item a seguir.
Quem comeu bombom de morango comeu somente um 

bombom de pistache.
(  ) CERTO
(  ) ERRADO

Resolução:
Se a pessoa comer mais de um bombom de pistache ela 

obrigatoriamente comerá bombom de cereja, e como quem 
come bombom de cereja NÃO come morango. 

Resposta: Certo.

O agrupamento de termos ou elementos que associam 
características semelhantes é denominado conjunto. Quando 
aplicamos essa ideia à matemática, se os elementos com ca-
racterísticas semelhantes são números, referimo-nos a esses 
agrupamentos como conjuntos numéricos.

Em geral, os conjuntos numéricos podem ser representados 
graficamente ou de maneira extensiva, sendo esta última a forma 
mais comum ao lidar com operações matemáticas. Na represen-
tação extensiva, os números são listados entre chaves {}. 

CONJUNTOS NUMÉRICOS (NATURAIS, 
INTEIROSRACIONAIS E REAIS) E SUAS 

PROPRIEDADES; OPERAÇÕES FUNDAMENTAIS

É/são verdadeira(s): 
(A) nenhuma afirmativa;
(B) apenas uma;
(C) apenas duas;
(D) apenas três;
(E) todas as afirmativas.

Resolução: 
Imaginem que isso é o círculo antes e depois:

Dessa forma podemos dizer que:
 ▪  Diogo é o vizinho à direita de Bruno. ERRADO: Diogo é o 

vizinho à direita de Elias
 ▪  Abel e Bruno permaneceram vizinhos. ERRADO: Abel e 

Bruno não são vizinhos
 ▪  Caio é o vizinho à esquerda de Abel. CERTO:
 ▪  Elias e Abel não são vizinhos. ERRADO: Elias e Abel são 

vizinhos
Resposta: B.

4. (FGV) 
Francisca tem um saco com moedas de 1 real. Ela perce-

beu que, fazendo grupos de 4 moedas, sobrava uma moeda, e, 
fazendo grupos de 3 moedas, ela conseguia 4 grupos a mais e 
sobravam 2 moedas.

O número de moedas no saco de Francisca é:
(A) 49;
(B) 53;
(C) 57;
(D) 61;
(E) 65.

Resolução: 
Fazendo m = número de moedas e g = número de grupos 

temos:
Primeiramente temos: m = 4g + 1
Logo após ele informa: m = 3(g +4) + 2
Igualando m, temos: 4g + 1 = 3(g + 4) + 2 → 4g + 1 = 3g + 12 

+ 2 → 4g – 3g = 14 -1 → g = 13
Para sabermos a quantidade de moedas temos: m = 4.13 + 

1 = 52 + 1 = 53.
Resposta: B.

5. (CESPE) 
Em uma festa com 15 convidados, foram servidos 30 bom-

bons: 10 de morango, 10 de cereja e 10 de pistache. Ao final da 
festa, não sobrou nenhum bombom e

 ▪  quem comeu bombom de morango comeu também bom-
bom de pistache;
 ▪  quem comeu dois ou mais bombons de pistache comeu 

também bombom de cereja;
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de direito privado. Interessante notar que, no âmbito do 
Poder Executivo, exerce a fiscalização das operações de crédito, 
avais e garantias, bem como dos direitos e haveres.

Além disso, o controle interno tem o dever de apoiar o con-
trole externo na sua missão institucional, tendo também os seus 
responsáveis, sob pena de responsabilização solidária, o dever 
funcional de dar ciência ao Tribunal de Contas das irregularida-
des ou ilegalidades de que tiverem conhecimento.

O sistema de controle interno do Poder Executivo Federal 
foi regulamentado pela Lei n. 10.180/2001. O art. 19, caput, do 
diploma legal dispõe que o Sistema de Controle Interno do Poder 
Executivo Federal visa à avaliação da ação governamental e da 
gestão dos administradores públicos federais, por intermédio 
da fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e 
patrimonial, e a apoiar o controle externo no exercício de sua mis-
são institucional. A coordenação e gestão do Sistema de Controle 
Interno do Poder Executivo Federal compete à Controladoria-
Geral da União, conforme o art. 51, XII, da Lei n. 13.844/2019.

O controle interno, quando bem realizado, reduz a neces-
sidade de análises demoradas, ou seja, que podem refletir no 
bom andamento das atividades do órgão auditado, pelo controle 
externo.

Os agentes públicos do controle exercido no âmbito do pró-
prio Poder devem ter autonomia e independência técnica na 
sua atuação, pois não é possível a realização de um bom con-
trole quando existe dependência entre o agente fiscalizador e o 
fiscalizado.

O controle interno utiliza-se da autotutela para garantir a 
observância ao que fora estabelecido na lei e para garantir que 
a função administrativa observou critérios de conveniência e 
oportunidade.

A anulação e a revogação dos atos administrativos ilegais 
ou inconvenientes e inoportunos são faces do controle interno, 
bem como o controle finalístico das entidades estatais que pos-
suem personalidade própria, mas estão vinculadas a uma pasta 
ministerial.

Controle Social
As normas jurídicas, tanto constitucionais como legais, têm 

contemplado a possibilidade de ser exercido controle do Poder 
Público, em qualquer de suas funções, por segmentos oriundos 
da sociedade. É o que se configura como controle social, assim 
denominado justamente por ser uma forma de controle exóge-
no do Poder Público nascido das diversas demandas dos grupos 
sociais.

É um poderoso instrumento democrático, permitindo a efe-
tiva participação dos cidadãos em geral no processo de exercício 
do poder. Apesar de apesar de vir se revelando apenas incipiente, 
já se vislumbra a existência de mecanismos jurídicos que, 

Controle da Administração Pública
O Controle da Administração é o poder de fiscalização e 

correção que a Administração Pública exerce sobre sua própria 
atuação, sob os aspectos de legalidade e mérito, por iniciativa 
própria ou mediante provocação, sendo definido como “autotu-
tela”. Toda atuação da Administração Pública deve estar pautada 
em princípios e regras constitucionais e legais. A atuação admi-
nistrativa deverá ter sempre uma finalidade: o atendimento ao 
interesse público.

Desse modo, quando a Administração atuar fora dos parâ-
metros constitucionais e legais, ou, buscar finalidade outra que 
não a tutela do interesse público, será imprescindível a efetiva-
ção de um controle, seja realizado pela própria Administração 
Pública, seja realizado por outro Poder (Legislativo ou Judiciário).

Controle Interno
O controle sobre os órgãos da Administração Direta é um 

controle interno e decorre do poder de autotutela que permite à 
Administração Pública rever os próprios atos quando ilegais, ino-
portunos ou inconvenientes. É o poder de fiscalização e correção 
que os Poderes exercem sobre seus próprios atos e agentes, ou 
seja, é uma espécie de autocontrole.

O controle interno é aquele exercido por órgãos de um 
Poder sobre condutas administrativas produzidas dentro de sua 
esfera. Desse modo, o controle que um órgão ministerial exerce 
sobre os vários departamentos administrativos que o compõem 
se caracteriza como interno, e isso porque todos integram o 
Poder Executivo.

No Judiciário, por exemplo, é controle interno o que 
a Corregedoria exerce sobre os atos dos serventuários da 
Justiça. Esse tipo de controle prescinde de lei expressa, porque 
a Constituição, no art. 74, dispõe que os Poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário devem manter, integradamente, sistema 
de controle interno.

O controle interno é formado pelas estruturas de controle 
existentes nos órgãos e entidades da Administração.

Na Administração Pública Federal, o controle interno foi es-
tabelecido pelos arts. 76 a 80 da Lei n. 4.320/64, sendo exercido 
prévia, concomitante e posteriormente, sem prejuízo da atuação 
do controle externo.

O controle interno avalia o cumprimento das metas dos 
instrumentos orçamentários, comprova a legalidade, avalia a efi-
cácia e eficiência da gestão orçamentária financeira e patrimonial 
e avalia a aplicação de recursos públicos por pessoas jurídicas 

CONTROLE INTERNO E CONTROLADORIA NA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; SISTEMAS DE 

CONTROLE INTERNO, CONTROLE EXTERNO E 
CONTROLE SOCIAL
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Os exemplos significativos acima mencionados demonstram 
o processo de evolução do controle social, como meio democrá-
tico de participação da sociedade na gestão do interesse público. 
Trata-se, com efeito, de um processo, em que cada etapa repre-
senta um fator de ampliação desse tipo de controle.

É importante, contudo, que o Poder Público reduza cada vez 
mais sua postura de imposição vertical, admitindo a cogestão co-
munitária das atividades de interesse coletivo, e que a sociedade 
também se organize para realçar a expressão de sua vontade e 
a indicação de suas demandas, fazendo-se ouvir e respeitar no 
âmbito dos poderes estatais.

Importante ilustrar que, em razão do intenso debate produ-
zido, que o STF, decidiu (Recurso Extraordinário - RE 1055941) 
no sentido da legitimidade do compartilhamento de dados 
bancários e fiscais do contribuinte entre, de um lado, a Receita 
Federal e outros órgãos de controle financeiro, como a Unidade 
de Inteligência Financeira (UIF, que substituiu o Conselho de 
Controle de Atividades Financeiras – COAF), e, de outro, o 
Ministério Público, para apuração da eventual prática de ilíci-
tos penais. Entendeu-se que, embora consagrada a proteção à 
intimidade e à vida privada (art. 5º, X, CF), bem como à inviolabi-
lidade de dados (art. 5º, XII, CF), tais garantias não são absolutas 
e, por isso, não podem servir de escudo para a prática de ativi-
dades criminosas.

Controle Administrativo
É o controle realizado pela própria Administração Pública. 

Esse controle decorre do princípio da autotutela, isto é, do poder 
que possui a Administração de anular os atos ilegais e de revogar 
os atos inconvenientes ou inoportunos ao interesse público. É 
denominado como o conjunto de instrumentos que o ordena-
mento jurídico estabelece a fim de que a própria administração 
pública, os Poderes Judiciário e Legislativo, e ainda o povo, dire-
tamente ou por meio de órgãos especializados, possam exercer 
o poder de fiscalização, orientação e revisão da atuação admi-
nistrativa de todos os órgãos, entidades e agentes públicos, em 
todos os Poderes e níveis da Federação.

Dita a Súmula n. 473 do STF:
“A Administração pode anular seus próprios atos, quando 

eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se 
originam direitos, ou revogá-los, por motivo de conveniência ou 
oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, 
em todos os casos, a apreciação judicial.”

Esse controle pode ser iniciado de ofício pela Administração 
(independentemente de provocação do particular) ou mediante 
requerimento do interessado.

Há alguns instrumentos utilizados pelos particulares para 
provocar o controle administrativo, dentre eles: representa-
ção (denúncia de ilegalidade ou abuso de poder perante a 
Administração), reclamação administrativa (manifestação de dis-
cordância em razão de atuação administrativa que atingiu direito 
do particular), recurso hierárquico próprio e impróprio, pedido 
de revisão e pedido de reconsideração.

gradativamente, vão inserindo a vontade social como fator 
de avaliação para a criação, o desempenho e as metas a serem 
alcançadas no âmbito de algumas políticas públicas.

Em relação à função legislativa, é tradicional o instrumento 
da iniciativa popular (art. 61, §2º, da Constituição Federal), mui-
to embora não seja empregado com a frequência proporcional 
à quantidade de propostas legislativas exigidas pelas inúmeras 
demandas sociais.

A ampliação do controle social, contudo, tem incidido de for-
ma mais expressiva sobre a função administrativa, ou seja, sobre 
o Estado-Administração.

A Constituição prevê, por exemplo, a edição de lei que regule 
as formas de participação do usuário na administração direta e 
indireta, conforme art. 37, § 3º. A Lei nº 13.460/2017 passou a 
regular as formas de participação. Da mesma maneira, ocorre 
em relação às ações e serviços de saúde, cujo sistema deve ad-
mitir a participação da comunidade (art. 198, III, CF), o que foi 
regulamentado pela Lei nº 8.142, de 28.12.1990.

A participação social é também prevista no sistema da se-
guridade social, ao qual se deve conferir caráter democrático 
e cogestão entre Administração e administrados (art. 194, VII), 
com regulamentação pela Lei nº 8.212/1991 (Lei da Seguridade 
Social).

Em sede infraconstitucional, a legislação também tem 
voltado suas atenções para o controle social. Como exemplo, 
podemos citar a Lei no 10.257/2001 (Estatuto da Cidade) que, in-
clui, dentre os objetivos da política urbana, a gestão democrática 
com a participação das comunidades na formulação, execução e 
acompanhamento dos planos de desenvolvimento urbano (art. 
2o, II). A Lei no 11.445/2007 expressa, como princípio, o controle 
social (art. 2o, X), que define como sendo os mecanismos que 
garantem à sociedade informações e participação na formu-
lação, planejamento e avaliação dos serviços de saneamento 
básico (art. 3o, IV). A Lei no 9.784/1999, que regula o processo 
administrativo federal, admite, em situações de interesse geral, 
a consulta pública (art. 31) e a audiência pública (art. 32), instru-
mentos relevantes de controle social e participação comunitária 
nas atividades da Administração.

Por último, a Lei no 12.587/2012 previu a participação da so-
ciedade civil no planejamento, fiscalização e avaliação da Política 
Nacional de Mobilidade Urbana, através de (a) órgãos colegiados 
constituídos de representantes do governo, da sociedade e dos 
operadores dos serviços; (b) ouvidorias; (c) audiências e consul-
tas públicas; e (d) procedimentos sistemáticos de comunicação, 
avaliação e prestação de contas (art. 15).

A efetivação do controle social pode ocorrer basicamente de 
duas formas:

Pelo Controle Natural, executado diretamente pelas comu-
nidades, quer através dos próprios indivíduos que as integram, 
quer por meio de entidades representativas, como associações, 
fundações, sindicatos e outras pessoas do terceiro setor.

Pelo Controle Institucional, exercido por entidades e órgãos 
do Poder Público instituídos para a defesa de interesses gerais da 
coletividade, como é o caso do Ministério Público, dos Procons, 
da Defensoria Pública, dos órgãos de ouvidoria e outros do 
gênero.
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